
ESTADO DA PARAÍBA
    PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0005059-41.2014.815.0371–  2ª  Vara  da  Comarca  de
Sousa
RELATOR:  Dr. Carlos  Antônio  Sarmento  Juiz convocado para substituir o Des.
Márcio Murilo da Cunha Ramos
APELANTE: Cícero Teodoro Celestino
ADVOGADO: João Marques Estrela e Silva
APELADO: Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. LESÃO CORPORAL LEVE  NA
FORMA  TENTADA.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  NÃO  ACOLHIMENTO.  CONJUNTO
PROBANTE QUE CONVERGE PARA A CONDENAÇÃO.
DESPROVIMENTO.

-  Inviável  o  pleito  absolutório  se  as  provas  dos  autos
demonstram a  materialidade  e  autoria  do  crime,  convergindo
para a condenação do apelante. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em  negar  provimento  ao  apelo.
EXPEÇA-SE MANDADO DE PRISÃO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por Cícero Teodoro
Celestino contra a sentença das fls. 36/39, prolatada pelo Juízo de Direito da 2ª Vara da
Comarca de Sousa,  Juiz  Anderley Ferreira Marques,  nos autos da ação penal  acima
numerada,  promovida  pelo  Ministério  Público  do  Estado  da  Paraíba,  que  julgou
parcialmente procedente a denúncia para lhe condenar pela prática do crime de lesão
corporal leve tentada no âmbito doméstico (art. 129, § 9º c/c art. 14, II, ambos do
CP), aplicando uma pena privativa de liberdade de 09 (nove) meses e 06 (seis) dias de
detenção, no regime inicial semiaberto. Por se tratar de crime praticado com violência e
o  réu  ser  reincidente,  o  julgador  primevo  deixou  de  converter  a  pena  privativa  de
liberdade em restritiva de direito e de conceder o SURSIS. 

Consta  da  exordial  que,  no  dia  09.11.2014,  por  volta  das



16hs00min,  na  Rua  Raimundo  Irineu  de  Moura,  na  cidade  de  Sousa,  o  acusado,
prevalecendo-se de relação de afeto, teria ameaçado praticar mal injusto com sua ex-
companheira, Maria das Dores Sabino de Moura, além de tentar agredi-la.

Pontua a peça acusatória que o processado teria ameaçado de
morte a vítima, tendo, ainda, arremessado uma pedra contra a porta da frente, só não
atingido ninguém, pelo fato de a pedra ter ficado presa na grade.

Denúncia recebida no dia 03 de maço de 2015 (fl. 20).

Devidamente citado, foi apresentada defesa prévia (fls. 22/23).
Audiência de instrução, fls. 33/44.

Alegações finais apresentadas pelas partes.

Sentença condenatória às fls. 36/39, julgando parcialmente
procedente a denúncia, absolvendo réu do delito de ameça e o condenando pela prática
do crime de tentativa de lesão corporal leve no âmbito doméstico (art. 129, § 9º c/c art.
14, II, ambos do CP), impondo-lhe pena privativa de liberdade de 09 (nove) meses e 06
(seis) dias de detenção, no regime inicial semiaberto, deixando de aplicar a substituição
da  pena  privativa  de  liberdade  por  restritiva  de  direitos  ou  efetuar  a  suspensão
condicional  da  pena,  tendo  em  vista  o  fato  de  o  condenado  não  preencher,
respectivamente,  os  requisitos  previstos  no  arts.  44  e  77  do  CP  (violência  e
reincidência).

Irresignado,  o  réu  interpôs  Apelação  a  esta  Corte  (fls.  40  e
46/47), na qual alega que não teria restado configurado o crime de lesão, uma vez que a
pedra foi arremessada sem a intenção de atingir a vítima.

Contrarrazões apresentadas  às  fls. 48/51, postulando pela
manutenção da sentença. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra da Procuradora
Maria Lurdélia Diniz de Albuquerque, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO:

O apelante pugna pela absolvição pela prática do crime de lesão
corporal na forma tentada.

Contudo,  em que pese seu  inconformismo, não há como
absolvê-lo do crime em questão (tentativa de lesão corporal grave), visto  existirem
provas suficientes para ensejar sua condenação.

Com efeito, a materialidade e a autoria resta demonstrada pelos
depoimentos testemunhais e pelas declarações da vítima (mídia de fls. 32), bem como o
registro fotográfico de fls. 09, o qual mostra a pedra arremessada pelo acusado presa na
grade da porta.

A vítima, em seu depoimento prestado em Juízo (mídia de fls.



32),  afirmou  que  a  pedra  foi  arremessada  em  sua  direção,  mas  que  conseguiu,
rapidamente,  fechar  a  grade  da  porte,  o  que impediu  que a  pedra lhe atingisse.  Na
mesma linha, foram os depoimentos das testemunhas Rafaela Lopes da Silva e Maria
Vanilda de Moura (mídia de fls. 32).

Ademais, como bem destacou o arguto julgador monocrático, o
próprio sentenciado, em seu interrogatório prestado em juízo (mídia de fls. 32), admitiu
que atirou a pedra contra a vítima.

Destarte analisando, detidamente, as provas dos autos,  as quais
convergem  para a condenação do apelante, forçoso concluir que o pleito absolutório
resta descartado, já que restou evidenciado o dolo o processado em tentar agredir  a
vítima com a pedra. 

Ante do exposto, nego provimento, em harmonia com o parecer
da Procuradoria de Justiça. 

Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal
no sentido de ser possível a execução provisória da pena após a confirmação da
condenação pelo Tribunal de Justiça (STF, HC 126.292), expeça-se mandado de
prisão.

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, decano no exercício da Presidência, dele
Participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Antônio Sarmento
(juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos)  e Marcos  William de Oliveira (juiz  de Direito  convocado para substituir  o
Exmo. Des. João Benedito da Silva). 

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor  Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de novembro de 2016.

                                                       Carlos Antônio Sarmento
            juiz convocado


